Resolugao SES N. ° 0393, de 30 de janeiro de 2004

Aprova o Plano Estadual de Atengao Integral as Urgéncias, cria comissao paritaria
para analise de projetos de SAMU-192 e para apresentagao de proposta para
estruturacao do Comité Gestor Estadual do Sistema de Atencéo as Urgéncias e da
outras providéncias.

O Secretario de Estado de Saude — Gestor do Sistema Unico de Saude de Minas
Gerais, no uso de suas atribui¢cdes legais que |lhe confere o § 10, do art. 93 da
Constituicdo Estadual e a Lei Estadual n. °© 13.317, de 24 de setembro de 1999 e
considerando:

a secao I, Capitulo Il, do Titulo VIII da Constituicdo Federal,

a Lei Federal n. © 8.080 de 19 de setembro de 1990;

a visdo sistémica e estratégica do SUS Estadual;

a Portaria MS/GM n.° 1864 de 29 de setembro de 2003;

a aprovacao da CIB ocorrida na 920 reunido extraordinaria da Comisséao
Intergestores Bipartite do Sistema Unico de Saude.

RESOLVE;

Art.1°. Fica aprovado o Plano Estadual de Atengao Integral as Urgéncias, na forma
do anexo unico desta Resolugao.

Art.2°. O Plano Estadual de Atencao Integral as Urgéncias estabelecido no art. 10
desta Resolugao sera coordenado, no ambito da Secretaria de Estado de Saude —
SES/SUS-MG, pela Superintendéncia de Atencéo a Saude/Diretoria de Redes
Assistenciais/Coordenacao de Urgéncia e Emergéncia.

Art. 3°. Fica instituida, no @mbito da SES/SUS-MG, comisséao paritaria que
procedera a analise e aprovagao, ad-referendum da CIB-MG, dos projetos de
Servigo Atendimento Mével de Urgéncias - SAMU 192 encaminhados pelos
municipios e regides elegiveis, segundo a Portaria GM/MS n° 1864.

§ 10 — A comissao instituida no art. 30 desta Resolugao € composta pelos
seguintes membros, sob a coordenagao do primeiro:

| — Pela SES-MG:

Alcy Moreira dos Santos Pereira — Superintendéncia de Atencao a Saude/
Diretoria de Redes Assistenciais/ Coordenador de Urgéncia e Emergéncia.

Maria Luiza Vasconcelos Nascimento - Superintendéncia de Atencao a Saude/
Diretoria de Redes Assistenciais/ Técnica da Coordenacao de Urgéncia e
Emergéncia.

Maria do Carmo Paixdo Rausch — Superintendéncia de Regulagéo/ Diretoria de
Regulagao/ Coordenacédo das Centrais de Regulagao Assistencial.

Il — pelo COSEMS-MG:

a) Tania Regina P Motta — SMS Itabira

Helvécio Miranda Magalh&es Junior — SMS Belo Horizonte

Flavio Moreira Matos — SMS Betim

§ 20 — Fica delegada a comisséao paritaria, estabelecida neste art. 30, competéncia
para elaboracao, formalizagao e apresentacado de proposta, ao Secretario de
Estado de Saude, de estruturacéo e funcionamento de Comité Gestor do Sistema
de Atencao as Urgéncias, em consonancia com os termos da Portaria GM/MS n°
1864, de setembro de 2003.



Art. 4°. Os recursos estaduais necessarios ao estabelecido no item 1 das
Consideragdes Finais do Plano Estadual de Atengao Integral as Urgéncias
disposto no Anexo Unico desta Resolucdo, correrdo por conta da dotagéo
orcamentaria especifica do exercicio financeiro de 2004, fonte tesouro estadual e
serao repassados do Fundo Estadual de Saude aos Fundos Municipais de Saude.
Paragrafo unico — Cabera a Coordenagao de Urgéncias e Emergéncias/DRA/SAS/
SES-MG encaminhar mensalmente a Superintendéncia de Planejamento e
Financas os valores de repasse para custeio, por municipio habilitado como
SAMU-192, segundo as normas do Ministério da Saude, sendo os valores
condizentes ao numero e tipo de equipe, conforme o estipulado a seguir:
| - por Equipe de Suporte Basico: R$6.250,00 por més;
Il - por Equipe de Suporte Avancado: R$13.750,00 por més;
Il - por Equipe da Central SAMU-192: R$9.500,00 por més.
Art.5° - Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagao.
Belo Horizonte, 30 de janeiro de 2003.
Marcus Vinicius Caetano Pestana da Silva

Secretario de Estado de Saude e Gestor do SUS
ANEXO UNICO DA RESOLUGAO N° 0393/04
Plano de Atencao Integral as Urgéncias de Minas Gerais
Introducéo
As urgéncias médicas se caracterizam como um dos maiores problemas no
contexto de funcionamento do SUS. Por serem mal definidas pelas proprias
equipes de saude, o atendimento destas situagdes tende a ser minimizado em
determinados momentos e vem se

caracterizando por ser um “curto circuito” no acesso dos cidadaos aos servicos de
maior complexidade, ndo satisfeitos com as respostas dadas pela atencao
primaria as suas demandas. Este fato tem congestionado as estruturas de atencéo
as urgéncias, criando verdadeiras “zonas de conflito”.

A urgéncia significa, portanto, antes de tudo, um estado de excec¢ao social e
pressiona o Gestor de saude a fazer aquilo que é habitualmente interditado. Por
outro lado, a urgéncia do atendimento ao individuo em risco de vida se torna um
grande problema quando nao se esta devidamente “equipado” para estas
situagdes, tanto do ponto de vista material quanto em recursos humanos. A
capacidade de resposta a estas demandas de risco pode significar o diferencial na
vida de uma pessoa, com resultados melhores num sistema organizado de
atencédo as urgéncias, .

As urgéncias tém, portanto, dois olhares que necessariamente se integram no
momento de uma tomada de decisdo: um que é técnico e outro que é social. O
fator de ponderacgao técnica avalia a gravidade, tipo de tratamento e tempo
necessario, fatores cruciais na resposta a estas demandas. O fator de ponderagao
social normalmente é refutado pelas equipes de saude, mas se torna essencial
para o Gestor, ja que € definido pelo demandante que pode ser um usuario ou
uma comunidade e apresenta enorme valéncia na avaliagao da resposta de um
sistema de saude.

Esses fatores complexos nos obrigam a organizar um modelo de atengdo com a
l6gica da hierarquizagao, equidade, humanizagéo e regionalizagdo propostas no



SUS. Dentro desta ldégica, a atengao as urgéncias também devera trilhar o
caminho da descentralizagdo da atencao as urgéncias menos complexas, para
que seja feita pela rede da atengao primaria e proximo ao local de moradia das
pessoas, e a concentragao/reordenagao da atengao as urgéncias mais complexas,
que demandem maior custo e suporte tecnologico, numa tentativa de se buscar
economia de escala e melhora da qualidade. O acesso a estes dois poélos
extremos deve ser mediado por processo regulatério ininterrupto, medicalizado,
disponivel 24 horas todos os dias da semana, buscando encontrar a melhor
resposta a demanda de um cidadao, resposta essa que pode variar de um simples
conselho até a mobilizacdo de uma equipe de saude que o atenda no local que
ocorreu a demanda, garantindo transporte até o servigo mais adequado para
atendé-lo.

Por tudo isso, a Secretaria de Estado de Saude de Minas Gerais vem propor este
Plano Estadual de Atencéo Integral as Urgéncias, buscando a organizagéo nas
diversas micro/macrorregides estabelecidas no Plano Diretor de Regionalizagao —
PDR 2003/2007, de sistemas de atendimento de urgéncia que integrem desde a
Atencao Pré-Hospitalar até as unidades de reabilitagdo. Este plano objetiva
garantir que o Estado de Minas Gerais, através da SES, atue como fomentador e
direcionador de recursos publicos, além de integrador dos sistemas regionais no
que cabe especificamente ao atendimento as urgéncias no ambito do Sistema
Unico de Saude.

Justificativa

A crescente demanda por servigos de atendimento de Urgéncia e Emergéncia no
SUS, devida, principalmente, ao aumento do numero de acidentes e da violéncia
urbana, além da alta incidéncia de doencgas cardio e cérebro-vasculares que
apresentam desfecho agudo, vém transformando esta area numa das mais
problematicas para os gestores de saude dos diversos niveis. Some-se a estas a
demanda por atendimento baseada na percepgao subjetiva de urgéncia pelo
individuo, que ndo necessariamente preenche critérios médicos de risco mediato
ou imediato de vida ou de perda funcional, mas que invariavelmente significa um
momento de sofrimento daquele cidadao. Esta “urgéncia sentida” é, muitas vezes,
banalizada pelas equipes de saude, seja nas unidades basicas, onde dificiimente
se abre a agenda para esse tipo de atendimento, sob a alegac¢ao de que os
horarios ja se encontram preenchidos, como também nas unidades de pronto-
atendimento 24 horas, que via de regra ndo compreendem ou mesmo nao se
consideram responsaveis por estes casos. Além disso, a incapacidade de
resposta dos diversos servigos, o custo alto de manutencéo destes e uma baixa
resolubilidade nos diversos niveis de atengao exigem dos gestores
posicionamento politico e técnico a respeito destes problemas. A proliferacédo de
estruturas de Unidades de Pronto Atendimento, com médicos 24 horas e sem
nenhuma estrutura de retaguarda e articulagdo com o restante da rede
assistencial, mostram que solu¢des desarticuladas podem agravar o problema em
vez de resolvé-lo. Portanto, cabe ao Estado, em parceria com os municipios,
identificar nas macro/microrregides de saude os servigos mais capacitados na
resposta as urgéncias, criando uma articulagéo e uma regulagédo do acesso de
forma hierarquizada e racional, além do incentivo as politicas de prevencéao e
identificag@o de riscos, com integracao de outros atores externos a este processo.



Assim é imperativo estruturar o Sistema Estadual de Atencao Integral as
Urgéncias, de forma a envolver toda a rede assistencial, desde a rede pré-
hospitalar (unidades basicas de saude, programa de saude da familia,
ambulatorios especializados, servigos de diagnostico e terapia, unidades nao
hospitalares), servigos de atendimento pré-hospitalar mével (SAMU, Resgate,
ambulancias do setor privado, etc.), até a rede hospitalar de alta complexidade,
capacitando e responsabilizando cada um destes componentes da rede
assistencial pela atengao a uma determinada parcela da demanda de urgéncia,
respeitando os limites de sua complexidade e capacidade de resolucéo e
investindo na qualificagcdo e humanizacao desta assisténcia.

OBJETIVO GERAL

Definir politicas publicas para consolidagao de Sistema Estadual de Urgéncias e
Emergéncias Cinicas, Cirurgicas, Gineco-obstétricas, Psiquiatricas, Pediatricas e
as relacionadas com Causas Externas, para o Estado de Minas Gerais.
OBJETIVOS ESPECIFICOS

Identificar e mapear as necessidades sociais em saude, com enfoque nas
urgéncias, elaborando diagndstico a partir de dados e informagdes
epidemioldgicas, demograficas, dentre outras.

Identificar e construir, em parceria com os municipios, quadro detalhado dos
recursos de saude existentes considerando: quantidade, localizagao,
complexidade, capacidade operacional e técnica de acordo com a Portaria GM/MS
n°® 2048, de 05 de novembro de 2002.

Elaborar, coordenar e executar Politica Estadual referente as urgéncias,
favorecendo a organizagao de sistemas loco-regionais de atencao integral as
urgéncias, considerando os diversos componentes desta rede.

Favorecer a implantagcédo e implementagao e integragao no Estado das Centrais de
Regulagao Médica das Urgéncias de acesso universal (192), com outros modulos
regulatorios, funcionando como elemento ordenador e orientador do Sistema
Estadual de Atencéo Integral as Urgéncias.

Constituir o Comité Gestor Estadual do Sistema de Atencao Integral as Urgéncias,
que devera funcionar como espaco formal de discussao e implementagao das
corregdes necessarias a permanente adequacgao do sistema, planejando e
pactuando diretrizes e agdes prioritarias.

Garantir grades de referéncias previamente pactuadas e efetivadas sob regulagao
meédica, considerando os principios da universalidade do acesso, integralidade na
atencdo, humanizacgao e equidade.

Desenvolver estratégias de promogao da qualidade de vida e saude, com os
objetivos de proteger a vida, de prevenir agravos e de recuperar a saude.
Coordenar a estruturagao e execugao de projetos estratégicos para enfrentamento
de calamidades publicas e de acidentes com multiplas vitimas, com identificacédo e
mapeamento regionalizado dos riscos e com implantag&o e divulgacéo de
protocolos de prevencao e de atendimento em casos de eventos, de modo a
reduzir seu impacto.

Estimular e contribuir para a implementagao de sistemas de informacgao integrados
que facilitem o processo de analise e avaliagdo de desempenho do SUS nos seus
trés niveis de gestado a partir do resultado das agdes propostas.



Estabelecer mecanismos para democratizagdo do acesso as informacgdes e sua
divulgacao, utilizando-as de forma estratégica para estimular agdes de prevengao
e promogao da saude.

Desenvolver estratégias de capacitagao e educagao continuada das equipes de
saude, em todos os niveis de atengado, com enfoque na atengao as urgéncias e de
acordo com os principios da integralidade e humanizagao.

Definir, a partir do diagndstico situacional, politica de investimentos para
qualificacao da rede, considerando equipamentos, recursos humanos e
normalizagao da assisténcia integrados a outros Programas e Projetos da SES-
MG, como: Pro-Hosp, Viva Vida, Farmacia de Minas, PSF, entre outros.
DIRETRIZES

O atendimento as urgéncias se dara em todos os pontos de atengdo do sistema
de saude, respeitando o nivel de complexidade tecnolégica de cada um no
enfrentamento de determinado problema.

Devem ser definidas grades de referéncia, devidamente pactuadas entre
prestadores-gestores e gestores-gestores, submetidas a regulagdo médica para
transferéncia responsavel dos casos que necessitarem outra
tipologia/complexidade de atendimento, ndo sendo admitida inexisténcia de vaga
(“vaga zero”) nas portas de entrada dos servigos de urgéncia e emergéncia.

A menor unidade territorial das grades de referéncia sera a da microrregiao de
saude do PDR, o que exige a participagao de todos os gestores na sua pactuagéo.
As Diretorias de A¢des Descentralizadas de Saude (DADS), da SES-MG, seréo
mediadoras dos pactos propostos pelas microrregides, tendo o nivel central da
SES como referéncia nos casos que julgarem necessarios.

O nivel de resolubilidade minimo para cada microrregido sera o previsto na
tipologia “Unidade Hospitalar Geral de Atendimento as Urgéncias e Emergéncias
de Tipo II”, correspondente ao segundo nivel de assisténcia hospitalar de média
complexidade (M2), conforme Regulamento Técnico da Portaria GM/MS n° 2048,
de nov/2002, devendo a oferta de servigos ser suficiente para o atendimento da
demanda da populagao da microrregido.

O desenho da rede comportara, além do nivel microrregional, o nivel
macrorregional de resolubilidade e complexidade, conforme o Regulamento
Técnico da Portaria GM/MS n° 2048, de nov/2002.

O nivel de resolubilidade minimo para cada macrorregiao sera o previsto na
tipologia “Unidade Hospitalar de Referéncia em Atendimento as Urgéncias e
Emergéncias Tipo II”, correspondente a M3 e Alta Complexidade, conforme o
Regulamento Técnico da Portaria GM/MS n° 2048, de nov/2002, devendo a oferta
de servicos ser suficiente para o atendimento da demanda da populagao da
macrorregiao.

Toda microrregido devera contar com sistema de transporte sanitario de acordo
com a Portaria GM/MS n° 2048, de nov/2002, para transporte inter-hospitalar de
pacientes referenciados, com nivel de risco conhecido, regulado por Central do
Sistema Unico de Saude.

Os Corpos de Bombeiros Militares (incluidas as corporagdes de bombeiros
independentes e as vinculadas as Policias Militares), as Policias Rodoviarias e
outras organizagdes da Area de Seguranca Publica dever&o seguir os critérios e
os fluxos definidos pela regulagdo médica das urgéncias do SUS, conforme os



termos do Capitulo Il do Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de
Urgéncia e Emergéncia, publicado na Portaria GM/MS n° 2048, de novembro de
2002.

Nenhum novo equipamento ou servigo destinado ao atendimento das urgéncias
sera credenciado pelo SUS no Estado, sem que antes tenha sido previsto pelo
desenho da rede aqui proposta e que tenha cumprido as etapas legais para sua
aprovacao, conforme estabelece a Portaria GM/MS n° 2048, de nov/2002.
Conforme previsto pela Portaria GM/MS n° 479, de abril de 1999, que cria os
Sistemas Estaduais de Referéncia Hospitalar em Atendimento de Urgéncias e
Emergéncias, as 17 unidades hospitalares incluidas nesta classificagdo em MG
(aprovadas na 432 reuniao da CIB, em

04/02/99), deverao ser reavaliadas pelos gestores quanto ao cumprimento das
prerrogativas estabelecidas pela Portaria citada, devendo estes encaminhar a
Superintendéncia de Aten¢do a Saude da SES-MG, no prazo de 02 meses,
relatorio detalhado dessa avaliagao, para subsidiar possiveis revisdes no elenco
atual dos hospitais, se assim for indicado, permitindo o aprimoramento do Sistema
Estadual de Atencéo Integral as Urgéncias em MG.

Serao constituidos Comités Gestores dos Sistemas Estadual e Municipais de
Atencao as Urgéncias, podendo haver comités em outros niveis de agregagao
regionais (Microrregido, DADS, Macrorregido), de acordo com a realidade loco-
regional, conforme previsto na Portaria GM/MS n°1864, de set/2003.

A implementacéo do Sistema Estadual de Atencao Integral as Urgéncias sera em
carater gradual, a depender do fluxo de recursos necessarios a adequacéao da
rede existente ao desenho proposto por este Plano, considerando a participagao
efetiva dos niveis federal, estadual e municipal de gestédo do SUS.

O nivel estadual de gestdo do SUS promovera a consolidagéo do Nucleo de
Educacado Permanente em Emergéncias, que respondera pela fungao do Nucleo
de Educacao em Urgéncias (NEU) previsto na Portaria n® 1864-ja citada-, o qual
se responsabilizara pela formacao continuada de instrutores/multiplicadores para
os Pdlos de Educacédo Permanente em Saude que vierem a se constituir no
Estado.

Devera ser garantida a interface tecnoldgica entre o sistema de regulagao do
SAMU e as Centrais de Regulagéo Assistenciais a serem implantadas.
ESTRATEGIAS

Para implementacéo do Sistema Estadual de Atencéao Integral as Urgéncias, deve-
se ter como estratégia inicial conhecer as potencialidades e deficiéncias da oferta
de servigo de atengao a saude, bem como diagnosticar as necessidades de saude
da populagao, particularmente em relagao a urgéncia e emergéncia. Através do
levantamento dessas informacdes sera possivel a elaboragdo de um projeto
consequente de organizagao da rede estadual de atengdo as urgéncias, capaz de
contribuir de forma definitiva para melhorar o acesso dos cidadaos a servigos de
qualidade, melhorando o nivel de saude dessa populagao.

Tendo em vista esses objetivos, propde-se 0s passos a seguir:

Promover o diagndstico da rede de atendimento as urgéncias, através de
levantamento de todos os pontos de atencéo existentes no Estado, tendo como
referéncia:



Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgéncia e Emergéncia (Anexo
da Portaria GM n° 2048, de nov/2002).

NOAS 2002

Plano Diretor de Regionalizagdo (PDR) de MG, 2003/2007.

Realizar analise dos dados da mortalidade, bem como da morbidade hospitalar de
Minas Gerais, através da qual procurar-se-a caracterizar os niveis de
complexidade da atencao e sua adequacgao aos estratos regionais/populacionais
do desenho do PDR.

Desenhar a grade de referéncia da rede de atencéo as urgéncias, objetivando
implementar os preceitos da NOAS e do PDR, isto é de forma a consolidar os
niveis esperados de resolugao dos problemas de saude, com definicdo das
competéncias de cada ponto de atendimento e sua adequagao a demanda
estimada.

Desenvolver projeto de investimento e custeio judicioso, que busque atender as
necessidades identificadas de estrutura e capacidade de oferta de servigos, cuja
implementacao ocorra de forma gradual, priorizando a consolidagao da atencéo as
urgéncias no espago das microrregides, uma vez que neste espago deve-se obter
resolugcéo de cerca de 90% dos problemas de saude.

Pactuar entre os gestores federal, estadual e municipais os recursos necessarios
a implementacéo do Plano Estadual de Atengao Integral as Urgéncias.
Desenvolver projeto de captagao de recursos para estruturagdo e consolidagao do
Nucleo de Educacédo Permanente em Emergéncias, para formagao e capacitagao
continuada de instrutores para a area de urgéncia e emergéncia dos polos de
educacgao permanente em saude do Estado.

CONSIDERAGOES FINAIS

Os municipios que apresentarem projeto para implantagao de Servigo de
Atendimento Movel as Urgéncias (SAMU), aprovado segundo a Portaria GM/MS
n°® 1864, de setembro de 2003, receberao, a titulo de custeio, repasse regular por
parte da SES-MG, de recursos equivalentes a 50% dos valores previstos no Art.
4°, §1° da referida portaria, para cada equipe habilitada, desde que garantam,
inclusive com a inscrigao no texto do projeto, interface absoluta da Central de
Regulacdo SAMU com a Central de Regulagéo Assistencial

Macrorregional, com acesso pleno do nivel estadual de gestao aos relatérios de
dados de regulacdo da Central SAMU. Os recursos necessarios ao cumprimento
deste compromisso correrdo por conta de fonte tesouro estadual e seréao
transferidos fundo-a-fundo, a partir da publicagdo em Diario Oficial da habilitagao
da(s) equipe(s) por parte do Ministério da Saude.

2. Este Plano sera submetido a apreciacao da CIB-MG e CES-MG, e uma vez
aprovado sera publicada resolugcdo da SES com seu conteudo e encaminhado ao
Ministério da Saude para conhecimento e registro.

3. O cronograma abaixo proposto para execucédo das ESTRATEGIAS contidas
neste Plano considera o previsto pela Portaria GM/MS n° 2048, de novembro de
2002, que estabelece prazo até novembro de 2004 para adequacgao ao
regulamento técnico anexo a mesma, do Sistema Estadual de Atengao Integral as
Urgéncias, e esta assim previsto:

3.1. Estratégias 1, 2, 3 e 6 deveréo estar concluidas até 31 de marco de 2004.



3.2. Estratégias 4 e 5 deverao estar concluidas até 30 de junho de 2004.
REFERENCIAS LEGAIS

Lei 8080/90

- Lei Orgénica da Saude, que regulamenta o SUS.

NOB/93

- Descentralizagdo da gestdo da saude.

NOB/96

- Regulamenta os processos de habilitagdo e os niveis de gestdo do SUS.
Portaria SAS 456/2000

NOAS-SUS 02/2002

- Regionaliza¢do da assisténcia

Portaria 423/julho de 2002

- Detalha as atribui¢cdes basicas no controle, regulacao e avaliagao da assisténcia.
Portaria GM/MS 479 de abril/99

- Sistemas Estaduais de Referéncia Hospitalar em Atendimento de Urgéncias e
Emergéncias.

Portaria 2048/GM de novembro/2002

- Cria 0 Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgéncia e Emergéncia
* estabelece normas e critérios de funcionamento, classificacédo

e cadastramento dos servigos

* tem carater nacional: determina aos Estados e aos Municipios

em GPS providéncias para implantagao dos Sistemas Estaduais

de Urgéncia e Emergéncia, em conformidade com a NOAS 01/2002

» ao Estado compete elaborar o Plano Estadual de Atendimento as
Urgéncias e Emergéncias, regionalizado: com responsabilidade na
organizagao/habilitagdo e cadastramento dos servigos novos e atuais

* Prazo de 2 anos para adaptacao dos servicos existentes e em
funcionamento as normas e critérios estabelecidos pela Portaria

Portaria 1863/GM de 29/setembro/2003

- Institui a Politica Nacional de Atencao as Urgéncias, que prevé entre outras:
* “adequacao criteriosa da distribuicdo dos recursos” no sentido

de “consubstanciar as diretrizes de regionalizag&o”;

* estratégias de prevencao e promogao da saude e de protegao

da vida;

+ atuacdo em estratégias de atendimento a calamidades;

* elaboracao de estudos e analises dos resultados das agoes;

» operacgao das Centrais de Regulagdo Médica das Urgéncias

integradas ao complexo regulador do SUS;

* promocéao de capacitacao continuada de equipes de saude;

Portaria 1864/GM de 29/setembro/2003

- Institui o componente pré-hospitalar mével da Politica Nacional de Atencéao as
Urgéncias, através de:

* Servigo de Atendimento Mével de Urgéncia, SAMU — 192;

* Central de Regulacédo SAMU - 192;

* Nucleos de Educagao em Urgéncia.



